

PARECER 023/2018

Tenho em mãos Recurso Administrativo da empresa VALDEMAR MARTINS ME, inabilitada pela Comissão Municipal de Licitações no Processo Licitatório 45/2018 (Edital de Tomada de Preços 003/2018), que se destina à aquisição de pedra brita com mistura de pó de pedra e pedrisco, para a recuperação de estradas municipais.

A inabilitação se deu porque a empresa apresentou contrato social incompatível com o objeto licitado. 

Apresentado o recurso, a Comissão Municipal de Licitações o encaminhou para as demais licitantes habilitadas, a fim de que, querendo, apresentassem as contrarrazões ao recurso aviado. 

A empresa Pedreira Klein Ltda ME apresentou contrarrazões pugnando pela manutenção da decisão da Comissão.

As alegações da Recorrente são as seguintes:
- que apresentou toda a documentação necessária para ser enquadrada como microempresa e assim tem direito ao tratamento diferenciado na licitação;
- que o contrato social juntado com o envelope de habilitação, havia sido alterado em data de 19 de junho de 2018, com a inclusão de outros objetos sociais, a saber: “... comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas; comércio varejista de materiais de construção”;
- que o deferimento da alteração contratual somente ocorreu em 1º de julho de 2018, em tempo hábil para a sua apresentação nesta licitação, com amparo no art. 47 da Lei Complementar 123/2006; 
- que a qualquer pendência fiscal da microempresa pode ser regularizada até a data de assinatura do contrato;
- que as restrições na comprovação da regularidade fiscal ou na documentação relativa à habilitação, não podem impedir a habilitação, devendo ser conferido prazo de 5 dias úteis, prorrogáveis por igual período para a regularização;
- que a empresa é fornecedora dos produtos descritos no objeto da licitação a várias entidades e entes públicos;
- que a atividade principal da empresa é aquela que aufere maior receita e não a que figura no cartão do CNPJ, segundo interpretação que teria sido externada pela Receita Federal;
- que as exigências num processo de licitação não podem ultrapassar o limite razoável, mormente em relação às exigências de habilitação. 

Nenhum documento foi acostado à petição do Recurso Administrativo

Relatei. Opino.


Trata-se de Recurso Administrativo em vista da inabilitação de empresa em processo licitatório por não apresentar comprovação de compatibilidade do contrato social com o objeto da licitação.
 
A princípio constata-se que o recurso é tempestivo, pois a decisão da Comissão se deu em 27 de junho de 2018 e o recurso foi apresentado em 4 de julho de 2018, no prazo, portanto, de cinco dias úteis.

Assim, o recurso deve ser conhecido.

A licitação em tela versa sobre a aquisição de 4.860,00 m3 de pedrisco, granilha e pó de pedra (código SINAPI 4729) para a manutenção de estradas municipais, sendo que os recursos para este objeto advêm de convênio firmado pelo Município de São Bernardino com o Governo do Estado de SC. 

O certame foi devidamente lançado e publicado, tendo sido escolhida a modalidade de Tomada de Preços, uma vez que os recursos orçamentários, de acordo com o parecer contábil, referem-se ao elemento de despesa 4.4.90.00.00.00.00.00.

Sobre a licitação de Tomada de Preços, tem-se a definição da Lei 8.666/1993 e suas alterações posteriores.

Veja-se:

Art. 22.  São modalidades de licitação:

§ 2o  Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação.

Com efeito, a participação das licitantes na Tomada de Preços está condicionada ao prévio cadastramento, onde o interessado deverá comprovar a respectiva qualificação para a participação no certame lançado pela Administração Pública, conforme destacado na legislação acima citada.

A licitação em análise foi aberta para as empresas cadastradas junto ao Município de São Bernardino, bem como para aquelas cadastradas junto a outras entidades federais, estaduais ou a outros Municípios de SC.

A Recorrente, no caso concreto, apresentou comprovação de cadastramento junto ao Município de Campo Erê, entretanto Certificado de Registro Cadastral NÃO especificou os documentos apresentados pela empresa e tampouco o objeto social da licitante.

Sobre a questão, é conveniente trazer à baila a orientação jurídica exarada em parecer da FECAM, de lavra do jurista catarinense Joel de Menezes Niebuhr, um dos mais respeitados, em matéria de Licitações e Contratos Administrativos, no cenário nacional.

Veja-se: 

“O registro cadastral, de acordo com a sistemática da Lei nº 8.666/93, reveste-se de importância, sobretudo em relação à modalidade tomada de preços. Isso porque, conforme o § 2º do artigo 22 da Lei nº 8.666/93, a tomada de preços é modalidade de licitação entre interessados, que estão devidamente cadastrados ou que atendem às condições exigidas para o cadastramento até o terceiro dia anterior à data marcada para o recebimento das propostas.

Pode-se afirmar que o registro cadastral é espécie de pré-condição para que alguém participe de licitação na modalidade tomada de preços. Tanto que os não cadastrados devem comprovar as condições para isso em até três dias antes da data marcada para a abertura da licitação.

O registro cadastral, de acordo com o artigo 34 da Lei nº 8.666/93, tem por finalidade apurar previamente as condições ou parte das condições de habilitação dos interessados em licitação. Para tanto, o § 9º do artigo 22 da Lei nº 8.666/93 determina que a Administração deve exigir dos licitantes os documentos encartados nos artigos 27 a 31 da mesma Lei, que comprovem habilitação compatível com o objeto da licitação.

A função do registro cadastral é imprimir celeridade à licitação: ela adianta uma fase, a da habilitação, justamente a mais morosa. A ideia constitui em fazer com que os interessados apresentem os documentos de habilitação à Administração antes mesmo da licitação, para o cadastro. Assim sendo, durante a licitação a Administração já não tem que analisar os documentos de habilitação, o que, por certo, confere agilidade a ela.

Pode-se afirmar que na modalidade tomada de preços ou o licitante tem o registro cadastral atualizado ou ele apresenta os documentos faltantes até três dias antes da abertura da licitação.” (Parecer 240, de 4/10/2006, JOEL DE MENEZES NIEBUHR, Consultor da FECAM. Advogado inscrito na OAB/SC sob o nº 12.639. Doutor em Direito Administrativo pela PUC/SP. Mestre em Direito pela UFSC. Professor Convidado de Direito Administrativo da Escola da Magistratura do Tribunal de Justiça de Santa Catarina. Professor Convidado de Direito Administrativo da Escola do Ministério Público de Santa Catarina. Professor Convidado de diversos cursos de especialização em Direito Administrativo. Autor dos livros "Princípio da Isonomia na Licitação Pública" (Florianópolis: Obra Jurídica, 2000); "O Novo Regime Constitucional da Medida Provisória" (São Paulo: Dialética, 2001); "Dispensa e Inexigibilidade de Licitação Pública" (São Paul: Dialética, 2003) e "Pregão Presencial e Eletrônico" (4. ed. Curitiba: Zênite, 2006), além de diversos artigos e ensaios publicados em revistas especializadas).

Como se observa, o Certificado de Registro Cadastral em regra deve conter informações essenciais para que a Comissão Municipal de Licitações possa avaliar se a licitante atende aos requisitos legais para a participação no certame.

No caso concreto, portanto, a Comissão Municipal de Licitações ao constatar que o Certificado de Registro Cadastral da Recorrente não registrava informações com relação ao objeto social da empresa, passou a avaliar o contrato social da mesma, e para dirimir as dúvidas que remanesciam fez pesquisas e diligências junto ao site do IBGE, conforme documentação que se encontra anexada à ata de avaliação dos documentos de habilitação, quando constatou que os CNAEs apresentados pela Recorrente não tinham relação de conformidade com o objeto da licitação.

É que, conforme consta da certidão simplificada da Junta Comercial de SC, a Recorrente possui como objeto social a “FABRICAÇÃO DE ESTRUTURAS PRÉ-MOLDADAS DE CONCRETO ARMADO, FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE CIMENTO PARA USO NA CONSTRUÇÃO, FABRICAÇÃO DE ESTRUTURAS METÁLICAS, OBRAS DE TERRAPLANAGEM.”

Com efeito, por não constar claramente de seu objeto social que atua no ramo pertinente ao objeto desta licitação, a Comissão Municipal de Licitações decidiu inabilitar a Recorrente. Inconformada com a decisão da Comissão, interpôs o Recurso Administrativo.

A Recorrente sustenta inicialmente que apresentou toda a documentação necessária para ser enquadrada como microempresa e assim tem direito ao tratamento diferenciado na licitação. 

O tratamento diferenciado de que trata a Lei Complementar 123/2006, para as microempresas ou empresas de pequeno porte, está disciplinado nos arts. 47 a 49 do citado diploma legal.

Veja-se:

Art. 47.  Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.    
[bookmark: art47p]Parágrafo único.  No que diz respeito às compras públicas, enquanto não sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento específico de cada órgão mais favorável à microempresa e empresa de pequeno porte, aplica-se a legislação federal.  
                
[bookmark: art48.]Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública:           
[bookmark: art48i][bookmark: art48i.][bookmark: art48ii]I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);   
[bookmark: art48ii.]II - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços, exigir dos licitantes a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte;                
[bookmark: art48iii][bookmark: art48iii.][bookmark: art48§1]III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.               
[bookmark: art48§1.][bookmark: art48§2]§ 1o  (Revogado).    
2o  Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, os empenhos e pagamentos do órgão ou entidade da administração pública poderão ser destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas.
[bookmark: art48§3]§ 3o  Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão, justificadamente, estabelecer a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido.                   
[bookmark: art49]
Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:
[bookmark: art49i][bookmark: art49i.]I - (Revogado);       
[bookmark: art49ii]II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
[bookmark: art49iii]III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;
[bookmark: art49iv][bookmark: art49iv.]IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48.   

Após a análise destes dispositivos é possível concluir que o tratamento diferenciado instituído pela legislação federal não autoriza dispensar documentos de habilitação jurídica da licitante que por ventura se enquadre como ME ou EPP.

No processo de licitação lançado consta, claramente, logo no início do edital (item 1.4) as justificativas para a não aplicação ao caso concreto do art. 48 da Lei Complementar 123/2006, situação que, aliás, não foi objeto de impugnação oportunamente, pelo que o ato convocatório resta incólume e deve prevalecer.

Assim o fato de a Recorrente ter apresentado a documentação provando que se encontra na condição de ME não lhe confere o direito de apresentar os documentos de habilitação jurídica tardiamente, com base no princípio do tratamento diferenciado, uma vez que o alcance deste está objetivamente delimitado na Lei Complementar 123/2006, com suas alterações posteriores (art. 48, incisos I a III).

A Recorrente alega ainda que qualquer pendência fiscal da microempresa pode ser regularizada até a data de assinatura do contrato e que as restrições na comprovação da regularidade fiscal ou na documentação relativa à habilitação, não podem impedir a habilitação, devendo ser conferido prazo de 5 dias úteis, prorrogáveis por igual período, para a complementação documental.

Não há nenhuma dúvida de que a Lei Complementar 123/2006 com suas alterações posteriores, em seu arts. 42 e 43, permite a postergação por 5 dias, prorrogáveis por igual período, para a regularização da documentação de habilitação, desde haja “alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista”, exclusivamente.

Veja-se:

Art. 42. Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

Art. 43. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  
§ 1º. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  
§ 2º. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o deste artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
Como se observa, o comando dos dispositivos legais acima destacados destina-se, exclusivamente, para a questão da regularidade fiscal e trabalhista, não se inserindo no campo da habilitação jurídica, como, inusitadamente, pretende fazer crer a Recorrente, sem qualquer fundamento de direito para tanto.

Ora, é evidente que os documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista não se inserem dentro da mesma espécie de prova, a teor do que dispõem os arts. 27, 28 e 29 da Lei 8.666/1993 e suas alterações posteriores.

Veja-se:
Art. 27.  Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação relativa a:
[bookmark: art27i]I - habilitação jurídica;
[bookmark: art27ii]II - qualificação técnica;
[bookmark: art27iii]III - qualificação econômico-financeira;
[bookmark: art27iv][bookmark: art27iv.]IV – regularidade fiscal e trabalhista;            
[bookmark: art27v]V – cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal.           
   
[bookmark: art28]Art. 28.  A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em:
[bookmark: art28i]I - cédula de identidade;
[bookmark: art28ii]II - registro comercial, no caso de empresa individual;
[bookmark: art28iii]III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
[bookmark: art28iv]IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
[bookmark: art28v]V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
[bookmark: art29]
[bookmark: art29.]Art. 29.  A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, consistirá em:              
[bookmark: art29i]I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC);
[bookmark: art29ii]II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
[bookmark: art29iii]III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
[bookmark: art29iv.][bookmark: art29iv]IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.          
[bookmark: art29v]V – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no5.452, de 1o de maio de 1943.        

Assim, resta evidenciado que habilitação jurídica e regularidade fiscal e trabalhista não se inserem na mesma classificação documental, segundo as normas da legislação de licitações e contratos administrativos.

E não há disciplina legal que permita postergar a exigência de documentos de habilitação jurídica de uma microempresa, pois o benefício legal de que tratam os arts. 42 e 43 da Lei Complementar 123/2006 destina-se exclusivamente à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, que, notadamente, não tem relação com a situação que gerou a inabilitação da Recorrente neste certame.  

Com objetivo de comprovar que a atendeu ao objeto da licitação em tela, a Recorrente argumentou que o Contrato Social juntado com o envelope de habilitação, não seria, na verdade, o documento atual da empresa, pois o mesmo teria sido alterado em 19 de junho de 2018, com a inclusão de outros objetos sociais, a saber: “... comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas; comércio varejista de materiais de construção”.

E a tal argumentação, agregou a informação de que o deferimento da alteração contratual somente teria ocorrido em 1º de julho de 2018, e que, por essa razão, teria ela o direito de apresentar o documento novo depois de abertos os envelopes de habilitação das licitantes neste certame, com supedâneo no art. 47 da Lei Complementar 123/2006.

Dita argumentação não se sustenta, até porque nenhuma prova nesse sentido foi apresentada com o Recurso Administrativo.

Ora, se a alteração contratual já havia sido perfectibilizada em 19 de junho de 2018, então a Recorrente poderia ter juntado este documento com o envelope de habilitação, pois o prazo para tanto escoou-se às 9 horas do dia 27 de junho de 2018, oito dias depois.

E, se a alteração do contrato social somente foi deferida no dia 1º de julho de 2018 (estranhamente, num domingo, quando não há expediente na Junta Comercial de SC), é evidente que o objeto social da Recorrente, no momento da abertura dos envelopes de habilitação, não apresentava conformidade com o objeto da licitação, tanto é que a empresa teve a iniciativa de alterá-lo, entretanto, dita alteração, não foi aperfeiçoada a tempo e modo exigidos pela legislação, o que justifica a inabilitação, conforme decidido pela Comissão Municipal de Licitações.

Assim, ainda que a Recorrente tivesse apresentado a prova de alteração do seu contrato social com o Recurso Administrativo, tal documento não poderia ser acolhido pela Comissão Municipal de Licitações, por duas razões fundamentais:
PRIMEIRA: o princípio do tratamento diferenciado não foi instituído para permitir que as microempresas ou empresas de pequeno porte apresentem a comprovação de habilitação jurídica posteriormente, pois a natureza jurídica deste benefício legal tem outra destinação, conforme claramente observa-se nos arts. 47 a 49 da Lei Complementar 123/2006, conforme acima mencionado;
SEGUNDA: a regra que permite a postergação da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para ME ou EPP, de que tratam os arts. 42 e 43 da Lei Complementar 123/2006, não abarca a documentação referente à habilitação jurídica.

Isso não bastasse, tem-se que a Lei 8.666/1993 é bastante clara ao não admitir a juntada de documentos novos, após a abertura dos envelopes de habilitação.

Veja-se: 

Art. 43.  A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos:

§ 3o  É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.  

Com efeito, como a situação em análise não se insere entre as normas protetivas da microempresa e da empresa de pequeno porte, de que trata a Lei Complementar 123/2006, é evidente que a tese recursal não tem como preponderar, em função do óbice acima transcrito.

De acordo com o disposto no item 3.5 do Edital de Tomada de Preços em questão, entre os documentos necessários para a habilitação jurídica, consta a exigência de “ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL EM VIGOR, DEVIDAMENTE REGISTRADO EM CARTÓRIO OU JUNTA COMERCIAL, EM SE TRATANDO DE SOCIEDADES CIVIS E/OU COMERCIAIS, ...”

Com efeito, é de ser considerado em vigor aquele contrato social que foi juntado no envelope contendo os documentos para a HABILITAÇÃO, em relação ao qual foi constatada a desconformidade com o objeto deste certame.

A tentativa de juntada de qualquer outro documento de habilitação jurídica, ainda mais aqueles que nem sequer haviam sido levados a registro na Junta Comercial de SC oportunamente, afronta o dispositivo legal acima transcrito, impedindo a isonomia de tratamento com relação aos demais licitantes, até porque, a teor do art. 41 da Lei 8.666/1993 “A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao se acha estritamente vinculada”.

Nesta linha, a posição do e. Tribunal de Justiça de SC.

Veja-se:

APELAÇÃO CÍVEL EM MANDADO SEGURANÇA - LICITAÇÃO - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PORTEIRO, VIGIA E MONITORAMENTO - INABILITAÇÃO DE EMPRESA LICITANTE - DESCUMPRIMENTO DE REQUISITO DO EDITAL QUE EXIGIA CERTIDÃO DE REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO (CRA/SC) - DOCUMENTO DESTINADO À COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA FINS DE HABILITAÇÃO NÃO APRESENTADO NO MOMENTO PREVISTO NO EDITAL - VINCULAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO - FASE DE SANEAMENTO QUE NÃO AUTORIZA A APRESENTAÇÃO ULTERIOR - EXPRESSA VEDAÇÃO LEGAL (ART. 43, § 3°, DA LEI FEDERAL N. 8.666/1993) - AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO PRÉVIA AO EDITAL - DIREITO LÍQUIDO E CERTO INEXISTENTE.   A Lei Federal n. 8.666/1993 prevê, no art. 30, as exigências editalícias possíveis para comprovação de qualificação técnica, cabendo à Administração, dentre estas, delimitar as relacionadas com o objeto licitado.   Se o licitante não cumpre exigência editalícia para a habilitação em processo licitatório, sua exclusão do certame, por inabilitação, é medida que se impõe.   A Administração Pública está restrita ao conteúdo do edital da licitação, sendo facultada a qualquer cidadão sua impugnação (§§ 1º e 2º e 'caput' do art. 41 da Lei Federal n. 8.666/1993). Ausente a discussão prévia sobre o conteúdo do instrumento convocatório, decai o interessado do direito de revisão de seu conteúdo. (TJSC, Apelação Cível em Mandado de Segurança n. 2013.002561-7, de Campos Novos, rel. Des. Jaime Ramos, Quarta Câmara de Direito Público, j. 03-09-2015). 

As alegações de que a Recorrente é fornecedora dos produtos descritos no objeto da licitação a várias entidades e entes públicos e de que a atividade principal da empresa é aquela que aufere maior receita e não a que figura no cartão do CNPJ, segundo interpretação que teria sido externada pela Receita Federal, não pode sequer ser avaliada, eis que inexistem provas hábeis no Processo Licitatório que autorizam a correlação para fins de comprovação da conformidade do objeto social da Recorrente com o objeto da licitação em tela.

Assim, é evidente que a decisão da Comissão Municipal de Licitações deve ser mantida, porque está de acordo com as exigências editalícias, uma vez que a Recorrente não demonstrou, na sua habilitação jurídica, que suas atividades se conformam com o objeto da licitação em tela.

E, não sendo possível verificar esta compatibilidade, a inabilitação da licitação é medida que se impõe, uma vez que o objetivo central da licitação é obter a proposta mais vantajosa para a Administração, o que se alcança com o adequado respeito às condições estabelecidas no ato convocatório, reflexo dos objetivos de quem lança o processo licitatório, assim preservando o interesse público, em contraposição ao interesse privado do licitante que não atende às regras centrais do certame.

Assim, se a licitante não comprova adequadamente que suas atividades sociais têm relação ou identificação com o objeto licitado, não é possível mantê-la no certame, pena de ser classificada proposta que não venha a atender os objetivos da Administração Pública com o certame lançado.

Deste jeito, não se sustenta a alegação vertida em sede recursal de que as exigências num processo de licitação não podem ultrapassar o limite do razoável, em especial no que tange aos documentos de habilitação, uma vez que o edital não sofreu qualquer impugnação, pelo que deve prevalecer integralmente.   

Ademais, conforme já se declinou, a Administração Pública não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada, pois a atuação de forma diversa implicaria em quebrar o princípio da isonomia entre as licitantes, fundamental para a lisura do Processo de Licitação.
 
Ante o exposto, somos pelo conhecimento do Recurso Administrativo aviado pela empresa VALDEMAR MARTINS ME, no Processo Licitatório 45/2018 (Edital de Tomada de Preços 003/2018), eis que tempestivo, e, no mérito, pelo não acolhimento, mantendo-se integralmente a decisão da Comissão Municipal de Licitações, a qual atende ao disposto no arts. 22, 27, 28, 29, 41 e 43, § 3º da Lei de Licitações e suas alterações posteriores. 

A Comissão Municipal de Licitações deve se reunir para decidir sobre os termos do Recurso Administrativo e, caso mantenha a sua decisão anterior, o que deve ser registrado em ata, deve fazer subir o Recurso para a deliberação do Prefeito Municipal, devidamente informado, ou seja, com a peça recursal, as contrarrazões das demais licitantes, o presente parecer jurídico e a decisão da Comissão sobre o recurso.

Após a decisão do Prefeito, as licitantes devem ser comunicadas, na forma da Lei 8.666/1993. 

É o parecer, SME.

São Bernardino – SC, 12 de julho de 2018.
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